
PREFEJTURA MUN1CTPAL DE CARIACJCA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Gabinete tio Prefeito 

LEI Nº 6.149, DE 28 DE ABRIL DE 2021 

AUTORIZA O MUNICÍPIO DE CARIACICA 
A CONTRATAR COM O BANCO DE 
DESENVOLVIMENTO DO ESPÍRITO 
SANTO S .A. - SANDES , OPERAÇÕES DE 
CRÉDITO COM OUTORGA DE GARANTIA 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CARIACICA, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso 
de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona 
a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Chefe do Executivo autorizado a ce leb rar com o Banco de 
Desenvolvimento do Espírito Santo S/A - Sandes operações de c rédito 
até o montante de R$ 22 .000 .000 ,00 (vinte e dois m ilhões de reais ), 
destinadas ao f inanciamento de serv iços de macrodrenagem , 
pavimentação , reforma e construção de praças , observada a le gis lação 
vigente , em especial as disposições da Lei Comp lementar nº 101 de 04 
de maio de 2000 . 

Art. 2° Fica o Município autorizado a oferecer a vi nculação em garantia 
das operações de crédito , por todo o tempo de vi gência dos contratos 
de financiame nto e até a liqu idação total da d ívi da , sob a forma de 
Reserva de Meio de Pagamento , das Receitas de Transferências 
oriundas do Imposto sobre Operações Relativas à Circu lação de 
Mercadorias e sobre a Prestação de Serv iços de Transporte 
Interestadual e In te rmunicipal e de Comunicação - ICMS e do Fundo de 
Participação dos Municípios FPM , em montante necessario e 
suficiente para a amortização das parcelas do principal e o pagamento 
dos acessórios da dívida . 

Parágrafo Único . As receitas de transferênci as sobre as qua is se 
autoriza a vinculação em garan t ia , em caso de sua extinção , serão 
substituídas pelas receitas que v ierem a ser es tabe lecidas 
constitucionalmente , independentemen te de nova autorização . 

Art. 3° O Chefe do Executivo do Município está autorizado a const ituir o 
SANDES como seu mandatário , com poderes irrevogá veis e 
irretratáve is , para receber junto às fontes pagadoras das receitas de 
transferências mencionadas no caput do artigo segundo , os recu r sos 
vinculados , podendo utilizar esses recursos no pagamento do que lhe 
for dev ido por força dos contrato s a que se refere o artigo prime iro . 
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Parágrafo Único. Os poderes mencionados se limitam aos casos de 
inadimplemento do Município e se restringem às parcelas vencidas e 
não pagas . 

Art. 4° Fica o Município autorizado a : 

1 - participar e assinar contratos , convênios , aditivos e termos que 
possibilitem a execução da presente Lei ; 

11 - aceitar todas as condições estabelecidas pelas normas do BAN DES 
referentes às operações de crédito , vigentes à época da assinatura dos 
contratos de financiamento ; 

111 - abrir conta bancária vinculada ao contrato de financiamento , no 
Banco do Estado do Espírito Santo S.A. , destinada a centralizar a 
movimentação dos recursos decorrentes do referido contrato ; e 

IV - aceitar o foro da cidade de Vitória para dirimir quaisquer 
controvérsias decorrentes da execução dos contratos . 

Art . 5° Os recursos provenientes da operação de crédito a que se refere 
esta Lei deverão ser cons ignados como receita no Orçamento ou em 
créditos adicionais , nos termos do inc . li , § 1° , art. 32 , da Le i 
Complementar 101 /2000. 

Art. 6° Os orçamentos municipais consignarão , obrigatoriamente , as 
dotações necessárias às amortizações e aos pagamentos dos encargos 
anuais , relativos aos contratos de financiamento a que se refere o 
artigo primeiro. 

Art. 7° Fica o Chefe do Executivo autorizado a abrir créditos especiais 
destinados a receber recursos e a fazer face aos pagamentos de 
obrigações decorrentes das operações de créd ito ora autorizadas. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação . 

Art. 9° Revogam-se as disposições em contrário. 

PROC AUTOGRAFO. Nº 10.619/2021 . 

Cariacica-ES, 28 de abril de 2021 . 

O SAMPAIO JÚNIOR 
Prefeito Municipal 
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Cariacica-ES, quinta-feira, 29 de abril de 2021. 

11 LEIS li 
LEI Nº 6.149, DE 28 DE ABRIL DE 2021 

AUTORIZA O MUNICÍPIO DE CARIACICA A 
CONTRATAR COM O BANCO DE 
DESENVOLVIMENTO DO ESPÍRITO SANTOS.A. -
SANDES, OPERAÇÕES DE CRÉ!;>ITO COM 
OUTORGA DE GARANTIA E DA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CARIACICA, 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso de suas 
atribuições legais, faz saber que a Câmara 
Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
Art. 1 o Fica o Chefe do Executivo autorizado a 
celebrar com o Banco de Desenvolvimento do 
Espírito Santo S/A - Bandes operações de crédito 
até o montante de R$ 22.000.000,00 (vinte e 
dois milhões de reais), destinadas ao 
financiamento de serviços de macrodrenagem, 
pavimentação, reforma e construção de praças, 
observada a legislação vigente, em especial as 
disposições da Lei Complementar n° 101 de 04 
de maio de 2000. 
Art. 2º Fica o Município autorizado a oferecer a 
vinculação em garantia das operações de 
crédito, por todo o tempo de vigência dos 
contratos de financiamento e até a liquidação 
total da dívida, sob a forma de Reserva de Meio 
de Pagamento, das Receitas de Transferências 
oriundas do Imposto sobre Operações Relativas 
à Circulação de Mercadorias e sobre a Prestação 
de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS e do 
Fundo de Participação dos Municípios - FPM, em 
montante necessário e suficiente para a 
amortização das parcelas do principal e o 
pagamento dos acessórios da dívida. 
Parágrafo Único. As receitas de t ransferências 
sobre as quais se autoriza a vinculação em 
garantia, em caso de sua extinção, serão 
substituídas pelas receitas que vierem a ser 
estabelecidas constitucionalmente, 
independentemente de nova autorização. 
Art. 30 o Chefe do Executivo do Município está 
autorizado a constituir o BANDES como seu 
mandatário, com poderes irrevogáveis e 
irretratáveis, para receber junto às fontes 
pagadoras das receitas de transferências 
mencionadas no caput do artigo segundo, os 
recursos vinculados, podendo utilizar esses 
recursos no pagamento do que lhe for devido por 
força dos contratos a que se refere o artigo 
primeiro. 
Parágrafo Único. Os poderes mencionados se 
limitam aos casos de inadimplemento do 
Município e se restringem às parcelas vencidas e 
não pagas. 
Art. 40 Fica o Município autorizado a: 
I - participar e assinar contratos, convê_nios, 
aditivos e termos que possibi litem a execuçao da 
presente Lei; 
II - aceitar todas as condições estabelecidas 
pelas normas do BANDES referentes às 
operações de crédito, vigentes . à época da 
assinatura dos contratos de financiamento; 

m - abrir conta bancária vinculada ao contrato 
de financiamento, no Banco do Estado do 
Espírito Santo S.A., destinada a centralizar a 
movimentação dos recursos decorrentes do 
referido contrato; e 
IV - aceitar o foro da cidade de Vitória para 
dirimir quaisquer controvérsias decorrentes da 
execução dos contratos. 
Art. 50 Os recursos provenientes da operação de 
crédito a que se refere esta Lei deverão ser 
consignados como receita no Orçamento ou em 
créditos adicionais, nos termos do inc. II , § 1°, 
art. 32, da Lei Complementar 101/2000. 
Art. 50 Os orçamentos municipais consignarão, 
obrigatoriamente, as dotações necessárias às 
amortizações e aos pagamentos dos encargos 
anuais, relativos aos contratos de financiamento 
a que se refere o artigo primeiro. 
Art. 70 Fica o Chefe do Executivo autorizado a 
abrir créditos especiais destinados a receber 
recursos e a fazer face aos pagamentos de 
obrigações decorrentes das operações de crédito 
ora autorizadas. 
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 
Art. 90 Revogam- se as disposições em contrário. 
Carlacica-ES, 28 de abril de 2021. 

EUCLÉRIO DE AZEVEDO SAMPAIO JÚNIOR 
Prefeito Mun ici~al 

LEI Nº 6.150, DE 28 DE ABRIL DE 2021 
ALTERA A REDAÇÃO DA LEI Nº 5.7~5, DE 12 DE 
JANEIRO DE 2017, E DA OUTRAS 
PROVIDÊNClAS. 
O PREFEITO MUNlCIPAL DE CARIACICA, 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso de suas 
atribuições legais, faz saber que a Câmara 
Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
Art. 1º Os artigos 2°, 3°, e o§ 2º, do artigo 3°, 
da Lei nº 5.725/2017, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 2º Fica o Poder Executivo Municipal 
autorizado a firmar contrato para cessão de uso, 
a área desafetada e descrita no artigo anterior 
ao Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial 
- Espírito Santo - SENAC-ES, para que nela seja 
edificada a Unidade de Formação Profissional em 
Cariacica. 
Art. 30 Para a cessão de uso, de que trata esta 
lei, será outorgada mediante a co~dição de que 
a área cedida seja utilizada exclusivamente pelo 
SENAC-ES para a implantação e funcionamento 
da Unidade de Formação Profissional em 
Cariacica, pelo período de 20 (vinte) anos. 
§ 1º ( ... ) 
§ 2º O imóvel reverterá ao domínio do Município, 
se o SENAC não iniciar a construção da Unidade 
de Formação Profissional no prazo de 2 (do~) 
anos, a partir do respectivo contrato de cessao 
de uso ou não inicie as atividades da unidade de 
formac;'ão profissional no prazo de 3 (três) anos, 
a contar do mesmo evento, qual seja a data do 
contrato de cessão para uso, revertendo à 
municipalidade as benfeitorias e ascensão. " 
Art. 20 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 
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